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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação / Remessa Necessária 
nº 1024838-59.2022.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é recorrente 
JUÍZO EX OFFICIO e Apelante MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, é apelado J. RAV 
PARTICIPAÇÕES LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1024838-59.2022.8.26.0053

APELANTE: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

APELADO: J.  RAV PARTICIPAÇÕES LTDA .

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 35125

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL.  NULIDADE DE AUTOS 
DE INFRAÇÃO CONFIGURADA. Tra ta -se  de  
ação  anula tór ia  de  débi to  f i sca l  com pedido  de  
depós i to  judic ia l ,  v i sando a  nul idade  dos  au tos  
de  inf ração  nºs  006.793.190-1  e  006.793.189-8 ,  
re fe rentes  à  não  a r recadação  do  ISS em obra  
rea l izada  em imóvel  de  propr iedade  da  autora .  
A sentença  reconheceu a  ausênc ia  de  processo  
adminis t ra t ivo  prévio  ao  lançamento  t r ibutár io ,  
cons iderando que  a  Munic ipa l idade  não  poder ia  
u t i l i zar  pedido  de  conclusão  de  obra  para  
e fe tuar  o  l ançamento  baseado em pauta  f i sca l .  
Os  autos  de  inf ração  foram cons iderados  
i l ega i s ,  po i s  não  houve  prévio  processo  
adminis t ra t ivo  de  apuração  do  va lor  do  serv iço  
t r ibutado,  em vio lação  ao  a r t .  148  do  Código  
Tr ibutár io  Naciona l .  A redução da  verba  
honorár ia  não  é  cabíve l ,  uma vez  que  o  va lor  da  
causa  não  se  enquadra  nas  h ipóteses  de  
ines t imabi l idade  ou  i r r i sor iedade ,  conforme o  
entendimento  do  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t i ça .  
Sentença  mant ida .  Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto PELO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  343/348, que 

ju lgou procedente o pedido para declarar nulos os Autos de 

Infração nºs 006.793.190-1 e 006.793.189-8 e,  

consequentemente,  inexigíveis o ISS e as multas,  impondo-lhe 

o pagamento da sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em 

10% (dez por cento) sobre o valor atual izado da causa (R$ 

115.094,72 para maio de 2022  f ls .  101/103) .

Sustenta,  em suma, que somente após a 

atual ização da área imponível  como base de cálculo do IPTU, 
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a Municipal idade teve conhecimento acerca de real ização de 

obras pela Incorporadora (Autora),  daí  porque pugna pela 

inversão do ju lgado. Subsid iar iamente,  pede a redução da 

verba honorár ia,  nos termos do art igo 85,  § 8º do Código de 

Processo Civi l .

Contrarrazões a f ls .  371/398. 

É o re latór io.

De iníc io,  observa-se que não é caso de 

remessa necessária,  em razão do disposto no art igo 496, § 3º,  

I I ,  do Código de Processo Civi l .

E o recurso não merece provimento.  

Trata-se de ação anulatór ia de débito f iscal  

com pedido de depósi to judic ia l ,  que objet iva a nul idade dos 

autos de infração nºs 006.793.190-1 (deixou de recolher o ISS 

(habite-se),  referente a construção de 725m² do imóvel SQL 

8502700154) e 006.793.189-8 (deixou de recolher ISS (habite-

se),  referente a demol ição de 438mº do imóvel SQL 

850700154),  lavrados i legalmente para f ins de cobrança de 

ISS - pauta f iscal ,  em obra real izada em imóvel de sua 

propriedade, sem a observância do art .  148 do Código 

Tr ibutár io Nacional.

No caso concreto,  como bem sal ientado na 

sentença a f ls .  345/346: “( . . . )  ao anal isar  os documentos 

car reados aos autos,  o Juízo notou ausência de cópia de autos de 

processo adminis t rat ivo prév io ao lançamento.  O processo copiado 

a f ls .  146/178 fo i  in ic iado pela par te autora,  objet ivando,  em 

resumo,  Declaração de Atual ização Cadast ra l  (que a própr ia autora 

af i rmou em répl ica ter  protocolado de forma er rônea,  sendo que o 

cor reto ser ia DTCO, porém,  se t ratou de mero er ro formal  e não 

representou pre juízo à ré,  pois  o ISS ter ia  s ido recolh ido de 

qualquer  forma,  conforme notas f iscais) .  O pedido de a l teração da 

área const ruída fo i  acei to a f ls .  172.  Em sequência,  a par t i r  de f ls .  

173,  surgem nos autos adminis t rat ivos cálculos de suposto ISS 

devido para os anos de 2016 e 2018.  Foram lavrados dois  autos de 

in f ração,  apontando que a autora ter ia  deixado de recolher  ISS 

referente a const rução adic ionada ao imóvel  e a demol ição de 

const rução no mesmo imóvel .  Com efe i to ,  mesmo que tenha havido 

comunicação sobre a const i tu ição da dív ida t r ibutár ia  com mul ta 

(v ide declaração de " recusou-se a ass inar"  nos AI 's) ,  ta is  

not i f icações já  se deram em sede de pagamento ou parcelamento 
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dos valores apurados,  ou seja,  sem prév io processo de 

arb i t ramento.  A ré se ut i l izou de mero pedido re lac ionado à 

conclusão da obra,  sem in ic iar  procedimento adminis t rat ivo 

própr io,  e efetuou o a ludido lançamento t r ibutár io ,  baseado em 

pauta f iscal” .

Assim, não podia mesmo a Municipal idade se 

ut i l izar do mero pedido re lacionado à conclusão da obra,  fe i to 

pela autora,  ora apelada, para efetuar o lançamento t r ibutár io 

baseado em pauta f iscal .

Fora das hipóteses em que o responsável 

não efetue as retenções ou quando, por exemplo,  haja dolo,  

f raude ou simulação, ou,  a inda, quando se comprove omissão 

ou inexat idão,  por parte da pessoa legalmente obr igada, o 

arbi t ramento,  com base em preços mínimos f ixados por meio 

de norma infra legal  v io la o art .  7º da Lei  116/2003, que prevê 

que a base de cálculo do ISSQN é o preço do serviço,  não 

podendo o Municíp io ut i l izar base de cálculo f ic t íc ia e prévia 

ao procedimento administrat ivo de apuração do valor do 

serviço t r ibutado, como se deu na espécie .    

Apenas quando o suje i to passivo da 

obr igação t r ibutár ia é omisso em informar o preço,  ou não 

mereçam fé suas declarações,  esclarecimentos ou 

documentos,  é que o Fisco f ica legi t imado a arbi t rar o valor 

dos serviços,  de acordo com o disposto no art igo 148 do 

Código Tr ibutár io Nacional,  mediante regular processo 

administrat ivo.  

A pauta f iscal ,  único cr i tér io ut i l izado pela 

Fazenda Municipal ,  com vistas a faci l i tar o exercíc io de sua 

at iv idade f iscal izatór ia,  como já d i to,  padece de legal idade em 

sent ido estr i to,  pois ret i ra do contr ibuinte o d ire i to de 

quest ionar a forma de cálculo em regular procedimento 

administrat ivo,  a lém do que toma por procedimento padrão 

aqui lo que deveria ser excepcional,  vulnerando as h ipóteses 

do art igo 149 e seus incisos do Código Tr ibutár io Nacional.  

Subsid iar iamente,  a Fazenda Municipal  

pretende a redução da verba honorár ia,  nos termos do art igo 

85,  § 8º do Código de Processo Civi l .  

Mas, sem razão.

Somente é possível  a f ixação de honorár ios 
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advocatíc ios por equidade, nos casos em que o provei to 

econômico for inest imável ou i rr isór io ou o valor da causa for 

muito baixo,  o que não é o caso dos autos.  

O valor da causa (R$ 115.094,72 para maio 

de 2022  f ls .  101/103),  não se mostra e levado e,  por isso,  

não há como adotar a tese subsid iár ia da Fazenda Municipal  

ré,  com a adoção da equidade, para f ins de arbi t ramento de 

verba honorár ia,  conquanto este fosse o mais razoável e 

proporcional,  em razão do efe i to v inculante do ju lgamento pela 

Corte Especia l  do Superior Tr ibunal de Just iça do Tema 1.076, 

sob o regime de recurso repet i t ivo,  que vedou a adoção de ta l  

cr i tér io para as causas que não fossem inest imáveis ou de 

valor muito baixo .

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  e is que enfrentou todas as razões 

repr isadas no recurso de apelação, majorada a verba 

honorár ia em mais 10% (dez por cento) sobre o valor 

atual izado da causa (R$ 115.094,72 para maio de 2022  f ls .  

101/103),  a t í tu lo de honorár ios sucumbencia is recursais .

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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